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APRESENTAÇÃO

DIRETORIA DA AMM TRIÊNIO 2024/2026

Presidente de Honra: Juarez Alves da Costa
Presidente: Leonardo Tadeu Bortolin
Primeiro Vice-Presidente: Hemerson Lourenço Máximo - Colíder
Segundo Vice-Presidente: José Guedes de Souza - Rondolândia
Terceiro Vice-Presidente: Edu Laudi Pasccoski - Itanhangá
Quarto Vice-Presidente: Marcelo de Aquino - General Carneiro
Quinto Vice-Presidente: Thiago Castelian Ribeiro - Santa Terezinha
Secretário Geral: Janailza Taveira Leite - São Félix do Araguaia
Primeiro Secretário: Carlos Sirena - Juara
Tesoureiro Geral: Nelson Antônio Pain - Poxoréu
Primeiro Tesoureiro: Francieli Magalhães Vieira Pires - Santo Antônio Leverger
Segundo Tesoureiro: Manoel Loureiro Neto - Diamantino
Conselho Fiscal:
1º Fernando de Oliveira Ribeiro - Carlinda
2º Fábio Marcos Pereira de Farias - Canarana
3º João Isaack Moreira - Tesouro
Suplentes Fiscais:
1º Egon Hoepers - Santa Rita do Trivelato
2º Irineu Marcos Parmeggiani – Campos de Júlio
3º Enilson de Araújo Rios - Araputanga
Responsável pelo Jornal Oficial AMM
Noides Cenio da Silva
(65) 99931 - 8446
(65) 2123 - 1200
(65) 99903 - 7934
Entre em Contato: jornaloficial@amm.org.br (65) - 2123 - 1201

O Jornal Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso
é uma solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
EXTRATO DE ADITAMENTO

EXTRATO DE ADITAMENTO
ADITIVO 04 CONTRATO Nº 112/2023
Partes: Município de Campo Novo do Parecis SOLUÇÃO TERCEI-
RIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ nº 27.429.662/0001-38.
Objeto: O presente termo de aditivo tem por objeto a alteração
das Cláusulas Segunda - do Valor e da Forma Do Pagamen-
to e a Cláusula Terceira - da Vigência do Contrato de Presta-
ção de Serviços nº 112/2023.
Aditamento: Prorroga-se o prazo contratual por um período de
12 (doze) meses, com vigência a partir de 08 de setembro de
2025 e término em 08 de setembro de 2026.
Fica concedida a repactuação contratual, com base na planilha
de custos da Contratada, bem como a o Parecer Contábil nº 09/
2025 enviado pelo Departamento de contabilidade o percentual
de 3.26% (Três, vinte e seis por cento).
VALOR: O valor total do contrato será de R$ 620.015,20 (dois
milhões seiscentos e vinte mil e quinze reais e vinte cen-
tavos), referente a 36 (trinta e seis) funcionária mensal, pelo pe-
ríodo de 12 meses, conforme demonstrado na tabela abaixo:

ITEM QUANT
MENSAL.

ESPECIFI-
CAÇÃO

VL. UNI-
TARIO

VL. MEN-
SAL VL. TOTAL

51242 36

SERVIÇOS
DE AUXILI-
AR DE LIM-
PEZA, IN-
CLUINDO
MÃO-DE-
OBRA, EN-
CARGOS
SOCIAIS,
INSUMOS,
TRIBUTOS
E DEMAIS
COMPO-
NENTES,
SENDO 40
HORAS SE-
MANAIS.

R$
6.064,85

R$218.334,
6

R2.620.015
,20

Dotação orçamentária:
Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Programática: 10.001. 10.122.0008.20084.3.3.90.39.00.00
Programática: 10. 001.10.302.0010.20094.3.3.90.39.00.00
Programática: 10.001. 10.302.0010.20093.3.3.90.39.00.00
Programática: 10.001. 10.303.0011.20096.3.3.90.39.00.00
Programática: 10.001. 10.302.0010.20148 . 3.3.90.39.00.00
Programática: 10.001. 10.301.0009.20175. 3.3.90.39.00.00
Fonte de Recurso: 2.6.0000000.00000
Fonte de Recurso: - 15001002000000
Fonte de Recuso – 16000000603000
Fonte Recurso – 26000000603000
Fonte de Recurso – 25021002000000
Fundamentação: Fundamenta-se o presente aditivo no art. 57,
inciso II no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93, nas informações subsi-
diadas na Convenção MTE: MT000110/2025, no PARECER CONTÁ-
BIL 03/2025 – DEFIN, realizado pelo Departamento de Contabilida-
de, bem como nas informações subsidiadas no Proc. Administrati-

vo 1.495/2025 via sistema 1doc da Secretaria Municipal de Saúde
Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

JOSÉ MARCIANO DA SILVA
Prefeito Municipal em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1654/2025 DE 01 DE SETEMBRO DE 2025.

LEI Nº 1654/2025 DE 01 DE SETEMBRO DE 2025.
DECLARA A REVERSÃO DE IMÓVEL DOADO AO CONSELHO
COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA – CONSEG, EM RA-
ZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE ENCARGO, NOS TERMOS DA
LEI Nº 1.113/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
NEUILSON DA SILVA LIMA, Prefeito Municipal de Canabrava do
Norte – MT, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada a reversão ao patrimônio público municipal
do imóvel doado ao Conselho Comunitário de Segurança Pública
– CONSEG, nos termos da Lei Municipal nº 1.113, de 07 de junho
de 2021, em razão do descumprimento do encargo nela previsto.
Art. 2º A reversão a que se refere o artigo anterior tem por funda-
mento o disposto no art. 7º e no art. 8º da Lei Municipal nº 1.113,
de 07 de junho de 2021, que assim estabelecem:
“Art. 7º. A doação de que trata esta lei atende o interesse público,
uma vez que a destinação do imóvel se dará para fins de constru-
ção da sede do CONSEG, tendo inclusive, na sua planta baixa, a
construção de um auditório, que será também utilizado pelos ór-
gãos públicos municipais, quando necessário, e sujeita às seguin-
tes condições:
I – iniciar as obras de suas instalações no prazo máximo de 12
(doze) meses, e término das obras, no prazo máximo de 36 (trinta
e seis) meses, prazos estes contados a partir da publicação desta
Lei.”
“Art. 8º. Haverá revogação automática da doação do imóvel, inde-
pendente de aviso, interpelação ou notificação da Donatária, com
a reversão do bem ao patrimônio do Município, no caso da não
observância do disposto nesta Lei.”
Parágrafo Primeiro. Em cumprimento à função fiscalizatória
prevista no art. 31 da Constituição Federal e na Lei Orgânica Mu-
nicipal, foi realizada vistoria in loco por membros do Poder Legis-
lativo Municipal, ocasião em que se constatou a total ausência de
obras ou benfeitorias no terreno objeto da doação.
Parágrafo Segundo. Constatado o descumprimento do encargo
consistente na obrigação de iniciar a obra no prazo de 12 (doze)
meses e concluí-la em até 36 (trinta e seis) meses, resta configu-
rada a condição resolutiva prevista na Lei nº 1.113/2021, operan-
do-se automaticamente a revogação da doação e a consequen-
te reversão do bem ao patrimônio municipal, independentemente
de interpelação ou notificação da donatária.
Art. 3º O imóvel objeto da reversão é parte do Lote nº 01 (um),
da Quadra nº 59 (cinquenta e nove), matrícula nº 14.848, re-
gistrada no 1º Serviço Registral da Comarca de Porto Alegre do
Norte/MT, desmembrado em uma área menor, constituída da fra-
ção de terras urbanas com área de 342,86 m², denominada “Lote
01-A”, localizado no Centro, Município de Canabrava do Norte e
Comarca de Porto Alegre do Norte/MT, com as seguintes medidas
e confrontações:
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FRENTE: para a Rua Torquato de Souza Nascimento, onde mede
10,70 metros;
FUNDOS: confronta com o Lote nº 03 (três), medindo 10,90 me-
tros;
LADO ESQUERDO: confronta com o Lote nº 01 (um), medindo
32,29 metros;
LADO DIREITO: confronta com o Lote nº 16 (dezesseis), medindo
31,30 metros.
Art. 4º O imóvel reincorporado ao patrimônio municipal fica, por
força desta Lei, destinado à Secretaria Municipal de Educação, Es-
porte, Lazer, Turismo e Cultura – SMEELTC, para a construção de
sua nova sede administrativa, em atendimento ao interesse pú-
blico e à supremacia da função social da propriedade pública.
Art. 5º Compete ao Poder Executivo adotar todas as providências
administrativas, patrimoniais e registrais necessárias à efetiva
reincorporação do imóvel ao patrimônio público e à execução da
destinação ora definida.
Art. 6º Integram a presente Lei, para todos os efeitos, os seguin-
tes anexos:
I – Anexo I: Memorial descritivo e matrícula nº 14.848 do imóvel;
II – Anexo II: Relatório/ata de vistoria realizada pelos vereadores;
IV – Anexo III: Projeto arquitetônico da nova sede da SMEELTC.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Canabrava do Norte – MT, Gabinete do Prefeito, aos 01 dias do
mês de setembro de 2025.

NEUILSON DA SILVA LIMA Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1660/2025 DE 01 DE SETEMBRO DE 2025.

LEI Nº 1660/2025 DE 01 DE SETEMBRO DE 2025.
INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO E ESTÍMULO À
QUITAÇÃO DE DÉBITOS FISCAIS – REFIS MUNICIPAL 2025/
2, DESTINADO À REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁ-
RIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE CANABRAVA
DO NORTE – MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Fica instituído, no Município de Canabrava do Norte – MT,
o Programa de Recuperação e Estímulo à Quitação de Dé-
bitos Fiscais – REFIS MUNICIPAL 2025/2, destinado a promo-
ver a regularização de créditos tributários e não tributários, ins-
critos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade
suspensa ou não, de responsabilidade de pessoas físicas ou jurí-
dicas, nos termos desta Lei.
Art. 2º. O REFIS MUNICIPAL 2025/2 abrangerá os débitos tributá-
rios e não tributários do Município, vencidos até 31 de julho de
2025, inclusive aqueles inscritos ou não em dívida ativa, ajuiza-
dos ou a ajuizar, protestados ou a protestar.
Art. 3º. Considera-se débito fiscal, para os efeitos desta Lei, o
montante correspondente a tributos municipais e demais créditos
não tributários, incluídas as multas por infração, multas de mo-
ra, juros e correção monetária, na forma estabelecida pelo Códi-
go Tributário Municipal, consolidado até a data da formalização do
pedido de adesão ao REFIS MUNICIPAL 2025/2.
Art. 4º. O ingresso no REFIS MUNICIPAL 2025/2 dar-se-á por op-
ção expressa e irretratável do contribuinte ou responsável tribu-
tário, mediante assinatura do Termo de Adesão, que produzirá os
efeitos de confissão extrajudicial da dívida e plena aceitação das

condições previstas nesta Lei.
Art. 5º. Os contribuintes e responsáveis tributários terão o prazo
de 10 de setembro de 2025 a 31 de outubro de 2025 para
requerer formalmente sua adesão ao REFIS MUNICIPAL 2025/2,
perante a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Finanças, sendo que a assinatura do Termo de Adesão implicará
confissão irrevogável da dívida e aceitação plena das condições
desta Lei.
Art. 6º. Para fruição dos benefícios do REFIS MUNICIPAL 2025/2,
o devedor deverá:
I – confessar expressa e irrevogavelmente os débitos nele incluí-
dos;
II – desistir, renunciando de forma expressa e irrevogável, a todas
as ações, defesas, incidentes ou recursos judiciais e administrati-
vos que tenham por objeto, imediato ou mediato, os débitos in-
cluídos no Programa, mediante protocolização nos autos compe-
tentes;
III – reconhecer que a adesão importa confissão extrajudicial da
dívida e aceitação plena das condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 7º. São legitimados a pleitear a adesão ao REFIS MUNICIPAL
2025/2 os contribuintes, responsáveis tributários ou não tributári-
os, pessoas físicas e jurídicas, bem como seus sucessores a qual-
quer título, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. A adesão poderá ser efetivada por intermédio
de procurador, desde que devidamente constituído por procura-
ção específica para tal finalidade, acompanhada da documenta-
ção pessoal do outorgante.
Art. 8º. Uma vez deferida a adesão ao REFIS MUNICIPAL 2025/2,
proceder-se-á ao recálculo, atualização e consolidação do débito,
por natureza de tributo ou obrigação não tributária, até a data do
deferimento do pedido, condicionada a validade à assinatura do
Termo de Adesão.
Parágrafo único. Não serão abrangidos pelo Programa os va-
lores relativos a custas judiciais, despesas processuais e emo-
lumentos cartorários, inclusive aqueles decorrentes de protestos
extrajudiciais, cujo recolhimento deverá ser efetuado pelo próprio
contribuinte.
Art. 9º. Consolidado o débito nos termos desta Lei, o pagamento
poderá ser efetuado nas seguintes condições:
I – parcela única, paga até 12 de novembro de 2025: exclusão
de 99% (noventa e nove por cento) dos juros e da multa de mora;
II – em até 03 (três) parcelas mensais e consecutivas: exclu-
são de 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e da multa de
mora;
III – em até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas: exclu-
são de 90% (noventa por cento) dos juros e da multa de mora;
IV – em até 09 (nove) parcelas mensais e consecutivas: re-
dução de 80% (oitenta por cento) dos juros e da multa de mora;
V – em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas: redu-
ção de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e da multa de
mora;
VI – em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas: re-
dução de 70% (setenta por cento) dos juros e da multa de mora.
Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste
artigo, tratando-se de débitos ajuizados, ficam excluídos 100%
(cem por cento) dos honorários advocatícios.
Art. 9-A. Os contribuintes que tenham aderido ao REFIS MUNI-
CIPAL 2025, instituído pela Lei Municipal nº 1.602/2025, poderão,
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mediante requerimento, migrar para o REFIS MUNICIPAL 2025/
2, com aproveitamento dos valores já pagos, que serão integral-
mente abatidos do saldo devedor consolidado, recalculado e rea-
dequado às condições desta Lei.
§ 1º A migração implicará renúncia às condições anteriormente
pactuadas, prevalecendo integralmente as regras desta Lei.
§ 2º Em nenhuma hipótese a migração conferirá direito à restitui-
ção em dinheiro de valores já quitados, limitando-se a compensa-
ção ao abatimento no saldo devedor.
Art. 10. O pagamento da primeira parcela do parcelamento, ou
do valor integral no caso de quitação à vista, deverá ocorrer na
mesma data da assinatura do Termo de Adesão ao REFIS MUNICI-
PAL 2025/2, ou, se inviabilizado por razões operacionais, no pri-
meiro dia útil subsequente.
Parágrafo único. A ausência de pagamento da primeira parcela
implicará a rescisão imediata do Termo de Adesão e o restabeleci-
mento da cobrança integral do débito, com os acréscimos legais.
Art. 11. O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a
01 (uma) UFCN – Unidade Fiscal de Canabrava do Norte, vigente
no mês do vencimento.
Parágrafo único. O pagamento em atraso de parcela somente
será admitido mediante prévia solicitação do contribuinte à Se-
cretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças,
para a emissão de nova guia, com os acréscimos legais corres-
pondentes.
Art. 12. A adesão ao REFIS MUNICIPAL 2025/2 importa na sus-
pensão da exigibilidade dos créditos nele incluídos, até a sua
efetiva liquidação, sem desconstituir as garantias eventualmente
existentes ou constituídas em ações judiciais ou processos admi-
nistrativos.
Art. 13. A adesão ao REFIS MUNICIPAL 2025/2 implica, obrigato-
riamente, a inclusão de todos os débitos tributários e não tribu-
tários de responsabilidade do contribuinte ou do responsável tri-
butário, vencidos até 31 de julho de 2025, alcançando todos os
exercícios, não sendo admitida adesão parcial.
Art. 14. O contribuinte que possua débito com parcelamento em
vigor poderá aderir ao REFIS MUNICIPAL 2025/2, nos seguintes
termos:
I – débito com parcelamento em vigor com até 01 (uma) parcela
em atraso poderá ser incluído no Programa, sem cancelamento
do parcelamento anterior, mediante readequação do saldo deve-
dor às condições desta Lei;
II – débito com parcelamento em vigor com 02 (duas) ou mais
parcelas em atraso somente poderá ser incluído mediante can-
celamento do parcelamento anterior, voltando a dívida ao valor
original, corrigido e acrescido dos encargos legais até a data da
adesão.
Art. 15. Será automaticamente rescindido o Termo de Adesão ao
REFIS MUNICIPAL 2025/2, independentemente de notificação, nas
seguintes hipóteses:
I – inadimplência por 03 (três) parcelas consecutivas ou alterna-
das;
II – decretação de falência, extinção, liquidação, incorporação ou
cisão da pessoa jurídica optante.
Parágrafo único. A exclusão implicará na exigibilidade imediata
do saldo devedor remanescente, com prosseguimento da cobran-
ça administrativa ou judicial e restabelecimento dos encargos le-
gais, descontando-se os valores já pagos.

Art. 16. Os benefícios concedidos por esta Lei não conferem di-
reito à restituição ou compensação de valores já pagos fora do
âmbito do Programa, salvo a hipótese prevista no art. 9-A, em que
os pagamentos realizados no REFIS MUNICIPAL 2025 serão com-
pensados exclusivamente no saldo devedor do REFIS MUNICIPAL
2025/2.
Art. 17. As disposições desta Lei ficam incluídas no Plano Pluri-
anual de Investimentos, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na
Lei Orçamentária Anual do corrente exercício.
Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a expedir normas re-
gulamentares necessárias à execução desta Lei, inclusive a pror-
rogar, por decreto, o prazo do REFIS MUNICIPAL 2025/2, se neces-
sário.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

Canabrava do Norte – MT, Gabinete do Prefeito, aos 01 de se-
tembro de 2025.

NEUILSON DA SILVA LIMA Prefeito Municipal
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INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL
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